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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : FABIANA CRISTINA RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPSP. EXAME
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que não conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício, afastando a exigência dehabeas corpus
exame criminológico para progressão de regime prisional.
2. O juízo da execução penal negou a progressão de regime à agravada, determinando a
realização de exame criminológico. A defesa recorreu, e a decisão foi mantida, inclusive quanto
ao exame.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execuções Penais,
pode ser aplicada retroativamente.
4. A controvérsia também envolve a análise da possibilidade de concessão de  dehabeas corpus
ofício em caso de flagrante ilegalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843
/2024, constitui  e não pode ser aplicada retroativamente.novatio legis in pejus
6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando a ausência de
faltas graves no prontuário da agravada e sua participação em atividades laborais e educacionais.
7. A concessão de  de ofício é justificada pela constatação de flagrante ilegalidadehabeas corpus
na exigência do exame criminológico sem fundamentação concreta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicada retroativamente. 2. A concessão de 

 de ofício é cabível em caso de flagrante ilegalidade na exigência de examehabeas corpus
criminológico sem fundamentação concreta".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112.
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STF, RHC 221271 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 09.05.2023; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 20.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPSP. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 
decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício, afastando 
a exigência de exame criminológico para progressão de regime prisional.

2. O juízo da execução penal negou a progressão de regime à agravada, determinando a 
realização de exame criminológico. A defesa recorreu, e a decisão foi mantida, inclusive 
quanto ao exame.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execuções 
Penais, pode ser aplicada retroativamente.

4. A controvérsia também envolve a análise da possibilidade de concessão de habeas 
corpus de ofício em caso de flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, introduzida pela Lei 
n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada retroativamente.
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6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando a 
ausência de faltas graves no prontuário da agravada e sua participação em atividades 
laborais e educacionais.

7. A concessão de habeas corpus de ofício é justificada pela constatação de flagrante 
ilegalidade na exigência do exame criminológico sem fundamentação concreta.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicada retroativamente. 2. A 
concessão de habeas corpus de ofício é cabível em caso de flagrante ilegalidade na 
exigência de exame criminológico sem fundamentação concreta".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 221271 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 09.05.2023; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 20.08.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em face de decisão anteriormente proferida, que não 

conheceu do writ, todavia concedeu a ordem de habeas corpus, de ofício.

Consta dos autos que o juízo da execução penal negou a progressão de regime 

prisional à agravada, por entender ausentes os requisitos legais.

Inconformada, a defesa recorreu, quando a decisão anterior foi mantida, 

inclusive quanto à determinação de exame criminológico.

Nas razões do presente agravo, sustenta o agravante que, o habeas corpus foi 

ajuizado como sucedâneo recursal.

Alega que somente seria possível a concessão da ordem, de ofício, se 

demonstrada, de plano e de modo inequívoco, a existência de flagrante ilegalidade.
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Argumenta que o artigo 112 da Lei de Execução Penal traz as regras referentes 

à forma progressiva de cumprimento da pena. Em seu § 1º, com a redação que lhe foi 

dada pelo Lei n. 14.843/2024, estabelece a necessidade de realização do exame 

criminológico, que deverá preceder todas as decisões relativas à progressão de regime.

Aduz que sendo a regra a exigência do exame, a exceção (ou seja, sua 

dispensa) é que deve ser motivada.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática, para que seja 

conhecido e provido o agravo regimental, revogando-se a ordem de habeas corpus

 concedida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 91.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente agravo regimental, como dito, o agravante espera ver reformada a 
decisão atacada e a ordem de impetração afastada. Da decisão impugnada, entretanto, 
colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

A Terceira Seção, no âmbito do HC n. 535.063/SP, de relatoria do Ministro 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do AgRg no HC n. 180.365/PB, de relatoria da Ministra Rosa Weber, 
julgado em 27/3/2020, consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus 
substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:
 

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 

[...] O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
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substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...] (AgRg no HC n. 
935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024.)

 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 
insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício.

A controvérsia consiste em saber se a submissão da paciente, ora agravada, a 
exame criminológico para a progressão de regime prisional foi correta.

Ora, a partir das inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, que alterou a 
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência do exame criminológico 
para fins de progressão de regime como regra geral.

Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
magistrado de 1º grau, ou mesmo o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso 
concreto, podem determinar a realização da referida prova técnica para a formação de seu 
convencimento acerca do merecimento do apenado, desde que essa decisão seja 
fundamentada.

Consolidando esse entendimento, a Súmula n. 439, STJ:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada.

 

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a Súmula Vinculante 
de n. 26, in verbis:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena 
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, 
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de 
modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

 

Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de se determinar a realização do 
exame criminológico, desde que por decisão fundamentada.

No caso concreto, verifica-se que a agravada não ostenta faltas graves em seu 
prontuário e, além disso, trabalha e estuda (fl. 26).

Desta forma, pelas peculiaridades do caso concreto, tendo em conta a ausência 
de argumentação concreta em relação aos próprios autos da execução penal, tenho que a 
origem deva reavaliar a fundamentação utilizada.

Confirmando, a decisão de Relatoria do Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, nos autos do HC n. 958.689/SP, datada de 11/11/2024, que bem analisou a 
matéria:

Quanto ao tema, deve ser destacado, inicialmente, que a Lei 
n. 14.843/2024 deu nova redação ao § 1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, ao dispor que:

'Em todos os casos, o apenado terá direito à progressão 
de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo 
diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame 
criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão' [...]

 

Há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são 
de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do 
crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 
4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em 
que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP) (HC n. 
926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), DJe de 5/8/2024).

Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já 
decidiu o Supremo Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos 
mais gravosos para concessão de progressão de regime não se aplica 
aos crimes cometidos antes da sua vigência, como ressai da pacífica 
jurisprudência desta Corte (RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 09-05-2023).

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, 
pela mesma razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide 
sobre os casos anteriores à sua publicação, uma vez que adicionou 
requisitos para progressão dos condenados por crimes hediondos, o que, 
ademais, culminou na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que 
assim dispõe:

[...]
Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do 

§ 1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n. 
14.843/2024, a ocorrência de novatio legis in pejus, uma vez que tal 
alteração, sem dúvida alguma, pela literalidade da redação posta, tornou 
obrigatória a realização de exame criminológico ao acrescentar requisito 
impreterível e, por consequência, tornar forçosamente mais moroso o 
exame dos requisitos para a progressão de regime.

Ademais, a respeito da alteração legislativa promovida pela 
Lei n. 14.843/2024, tem-se recentíssima decisão monocrática proferida 
pelo Ministro ANDRÉ MENDONÇA no HC n. 240.770/MG, em que se 
considerou que tendo em vista o princípio da individualização da pena, 
o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação 
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legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente 
quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma 
nova legislação se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in 
mellius), concluindo pela impossibilidade de retroação no que toca à 
limitação aos institutos da saída temporária e trabalho externo para 
alcançar aqueles que cumprem pena por crime crime hediondo ou com 
violência ou grave ameaça contra pessoa - no qual se enquadra o crime 
de roubo -, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (
lex gravior).

[...]
Desse modo, constata-se que a alteração legislativa 

promovida pela Lei n. 14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame 
criminológico para fins de progressão de regime, não pode ser aplicada 
retroativamente para atingir fatos praticados sob a égide da legislação 
anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, 
XL, da Constituição Federal, e art. 2º do Código Penal. (grifei)

 

Corroborando:

[...] A exigência de realização de exame criminológico para 
toda e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 
14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, 
tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos 
à liberdade. [...] Recurso em habeas corpus provido para afastar a 
aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação 
dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao 
Juízo da execução para que prossiga na análise do pedido de progressão 
de regime. (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

 

Tudo de forma a se evitar o excesso na execução penal, possibilitando a 
reinserção gradual e justa da apenada na sociedade.

No mais, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6 /2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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